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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS --

DIREITO ECONÔMICO 

Julgue os itens a seguir, relativos à ordem econômica na 
Constituição Federal de 1988 (CF). 

51 A CF enumera como princípio da ordem econômica o 
tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte, 
independentemente de sua sede e administração ser no país. 

52 O texto constitucional assegura o livre exercício da atividade 
econômica, independentemente de autorização dos órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei. 

53 Segundo a CF, a livre iniciativa e a valorização do trabalho 
humano são fundamentos da ordem econômica. 

54 A livre concorrência é um dos princípios da ordem 
econômica estabelecidos na CF. 

55 Não viola o princípio da livre concorrência lei municipal que 
proíbe a abertura de estabelecimentos comerciais do mesmo 
ramo em determinada área. 

Julgue os itens seguintes, em relação à intervenção do Estado na 
ordem econômica. 

56 A refinação do petróleo nacional não constitui monopólio da 
União. 

57 Constituem monopólio da União a pesquisa e a lavra das 
jazidas de petróleo e gás natural. 

58 É vedado qualquer exercício de atividade econômica 
diretamente pelo Estado. 

59 A CF autoriza o Estado a intervir na economia como agente 
normativo e regulador da atividade econômica. 

60 As empresas públicas e sociedades de economia mista 
podem ser constituídas tanto para a prestação de serviços 
públicos quanto para a exploração da atividade econômica. 

Acerca do Sistema Financeiro Nacional, julgue os seguintes 
itens. 

61 A CF veda a participação do capital estrangeiro nas 
instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional. 

62 O Sistema Financeiro Nacional pode ser regulado por lei 
ordinária. 

No que diz respeito à defesa da concorrência no ordenamento 
jurídico brasileiro, julgue os itens subsequentes. 

63 Constituem o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE) o Tribunal Administrativo de Defesa 
Econômica, a Superintendência-Geral e o Departamento de 
Estudos Econômicos. 

64 Denomina-se monopsônio a estrutura de mercado 
caracterizada por haver apenas um comprador para 
determinado bem ou serviço. 

65 O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência é composto 
pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica e pela 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda. 

66 A Lei n.º 12.529/2011, conhecida como Lei de Defesa da 
Concorrência, aplica-se a diversas pessoas, à exceção das 
pessoas físicas e das jurídicas de direito público. 

67 Incluem-se entre as infrações da ordem econômica os atos 
que tenham por objeto ou possam ter por efeito o aumento 
arbitrário de lucros. 

68 É vedado ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) celebrar acordo de leniência com pessoas físicas e 
jurídicas que forem autoras de infração à ordem econômica. 

Julgue os próximos itens, que tratam da disciplina jurídica de 
moeda, crédito e câmbio no Brasil. 

69 É proibida qualquer estipulação de pagamento em moeda 
estrangeira de obrigações exequíveis no território nacional. 

70 As operações no mercado de câmbio podem ser realizadas 
apenas por instituições autorizadas a operar nesse mercado 
pelo Banco Central do Brasil. 

DIREITO EMPRESARIAL 

Julgue os itens a seguir, relativos às operações societárias de 
incorporação, fusão e cisão. 

71 A incorporação é a operação pela qual se unem duas 
sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá 
em todos os direitos e obrigações. 

72 No processo de cisão, a companhia cindida que subsistir e as 
que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão 
solidariamente pelas obrigações da primeira anteriores à 
cisão. 

73 A fusão é a operação pela qual uma sociedade ou mais 
sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em 
todos os direitos e obrigações. 

Acerca da constituição de consórcios de empresas, julgue os itens 
seguintes. 

74 As consorciadas obrigam-se nas condições previstas no 
contrato firmado entre elas, sem presunção de solidariedade. 

75 A falência de uma consorciada contamina as demais, o que 
resulta na dissolução do consórcio. 

76 O consórcio adquire personalidade jurídica a partir do 
registro de seus atos de instituição no registro de comércio 
do estado de sua sede. 

Julgue os próximos itens, referentes à intervenção e liquidação 
das sociedades supervisionadas pela SUSEP, bem como às 
disposições especiais relativas a elas. 

77 No processo de liquidação extrajudicial de entidade de 
previdência complementar, o interventor nomeado terá 
amplos poderes de administração, representação e 
liquidação. 

78 Em se tratando de liquidação extrajudicial, deverá ser usada 
a expressão “em liquidação extrajudicial” em seguida à 
denominação da entidade em todos os atos documentos e 
publicações de interesse da liquidação. 

79 A sociedade seguradora estará sujeita à falência se, em sede 
de liquidação extrajudicial, houver fundados indícios da 
ocorrência de crime falimentar. 

80 A cessação das operações das sociedades seguradoras poderá 
ser voluntária, por deliberação dos sócios, ou compulsória, 
por ato da SUSEP. 

81 A intervenção na entidade de previdência complementar 
poderá ser decretada para resguardar direitos dos 
participantes e assistidos e perdurará até a aprovação do 
plano de recuperação da entidade ou a decretação de sua 
liquidação extrajudicial. 

No tocante às políticas de resseguro, retrocessão e sua 
intermediação, julgue os itens subsequentes. 

82 Os resseguradores e os seus retrocessionários responderão 
diretamente ao segurado pelo montante assumido, estando as 
cedentes emissoras do contrato isentas da responsabilidade 
de indenização. 

83 A contratação de resseguro e retrocessão no exterior será 
feita mediante negociação direta entre cedente e 
ressegurador, vedada a intermediação de terceiro. 
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Com base nas disposições comuns à recuperação judicial e à 
falência constantes na Lei n.º 11.101/2005, julgue os seguintes 
itens. 

84 A distribuição do pedido de falência previne a jurisdição 
para qualquer outro pedido de falência relativo ao mesmo 
devedor. 

85 No processo falimentar, não se exigem do devedor as 
despesas que os credores fizerem para tomar parte na 
falência, incluídas as custas judiciais decorrentes de litígio 
com o devedor. 

Considerando o disposto na Lei n.º 11.101/2005, julgue os itens 
que se seguem. 

86 Contador, auditor e outros profissionais que concorrerem 
para as condutas criminosas tipificadas como “fraude contra 
credores” não incidem nas mesmas penas previstas para esse 
crime, em face de sua conduta subsidiária. 

87 A decretação da falência das concessionárias de serviços 
públicos deve obedecer a rito próprio e não implica extinção 
da concessão. 

88 O processo de falência atenderá aos princípios da celeridade 
e da economia processual, sem prejuízo do contraditório, da 
ampla defesa e dos demais princípios previstos na legislação 
processual civil. 

89 A decretação da falência determina o vencimento antecipado 
das dívidas do devedor e dos sócios ilimitada e 
solidariamente responsáveis. 

90 A extensão dos efeitos da falência somente será admitida 
quando estiverem presentes os requisitos da desconsideração 
da personalidade jurídica previstos na legislação civil. 

DIREITO CIVIL E DIREITO DO CONSUMIDOR 

Com base no disposto na Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, julgue os seguintes itens. 

91 Atos relacionados ao regime de bens de um casamento 
obedecerão à lei do primeiro domicílio conjugal. 

92 A lei nova que estabeleça disposições especiais a par das já 
existentes revoga a lei anterior. 

Em relação aos direitos de personalidade, julgue os itens que se 
seguem. 

93 A critério do juízo, havendo abuso da personalidade jurídica, 
a desconsideração desta poderá ser decretada de ofício para a 
proteção dos interesses do credor. 

94 Fica caracterizada a confusão patrimonial quando ausente a 
separação de fato entre o patrimônio da sociedade e o 
patrimônio do sócio. 

95 Os viciados em tóxico estarão sujeitos à curatela quando 
houver pedido de interdição da pessoa natural. 

96 Os direitos da personalidade são intransmissíveis, porém 
renunciáveis na medida em que houver expressa limitação 
voluntária. 

Julgue os itens a seguir, relativos a negócio jurídico, prescrição e 
decadência. 

97 Haverá defeito de erro no negócio jurídico quando a 
manifestação de vontade se der por fundado temor de dano 
iminente e considerável à própria pessoa. 

98 No encerramento da liquidação da sociedade, a pretensão dos 
credores não pagos contra os sócios prescreverá em prazo 
previamente acordado entre as partes ou em um ano. 

99 Sendo o negócio jurídico lícito e possível, sua validade 
poderá ser atestada, ainda que o seu objeto não seja 
determinado. 

Julgue os itens subsequentes, no que se refere às disposições 

obrigacionais e suas implicações. 

100 Cláusulas resolutivas referentes ao termo do contrato operam 

de pleno direito quando previstas expressamente ou de forma 

tácita. 

101 Quando, por sua própria natureza, a atividade praticada 

implicar risco a direito alheio, havendo dano, o seu autor 

estará obrigado a repará-lo, independentemente de culpa. 

102 Quando houver múltiplas cessões relativas a um mesmo 

crédito, prevalecerá aquela em que ocorrer a tradição do 

título cedido. 

Considerando as disposições da legislação consumerista 

brasileira, julgue os itens seguintes. 

103 A repetição do indébito será devida ao consumidor nos casos 

em que se verificar a ocorrência de cobrança por quantia 

indevida. 

104 São válidas as cláusulas contratuais que prevejam, em 

relação ao fornecimento de produtos e serviços, a adoção 

compulsória da arbitragem como instrumento de proteção ao 

consumidor. 

105 A defesa do consumidor é dever do Estado e um princípio 

basilar da ordem constitucional econômica. 

106 Quando da repactuação de dívidas, deve-se observar a 

preservação do mínimo existencial. 

107 A inversão do ônus da prova no processo civil, em causas 

consumeristas, independe de condicionantes legais. 

Julgue os próximos itens, à luz do disposto no Código do 

Consumidor bem como na Resolução CNSP n.º 382/2020 e 

respectivas alterações. 

108 Convenção coletiva poderá regular relações de consumo que 

tenham por objeto o estabelecimento de condições relativas à 

composição do conflito de consumo. 

109 Para fins da citada resolução, são considerados entes 

supervisionados o corretor de seguros, o representante de 

seguros e o correspondente de microsseguros. 

110 A defesa dos interesses do consumidor poderá ser exercida 

individualmente ou a título coletivo por associações atuantes 

na temática e constituídas há pelo menos um ano. 

ECONOMIA 

Considerando uma empresa com tecnologia dada pela função de 

produção ���, �� = ��,���,�, em que � e � representam, 

respectivamente, as quantidades de capital e de trabalho 

necessárias para a produção do produto �, julgue os itens 

subsequentes. 

111 A elasticidade de escala da função de produção � é igual a 1, 

tendo tal função de produção retornos constantes de escala. 

112 A taxa marginal de substituição técnica entre � e � dessa 

empresa é igual 
�∙�

�
. 
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Com base na teoria do consumidor, julgue os próximos itens. 

113 Para uma função utilidade ���,	� = Min �4�, 2	�, em que 

� e 	 correspondem às quantidades consumidas de cada 

um dos dois bens disponíveis na economia, cujos preços são 

dados por 
� =  
	, caso 
� passe a ser o dobro de  
	, o 

efeito-substituição será nulo e toda variação na demanda 

pelos bens decorrerá do efeito-renda. 

114 Nos bens de Giffen, a demanda é negativamente inclinada, 

na medida em que o efeito-substituição prevalece sobre o 

efeito-renda. 

Julgue os itens a seguir, relativos à teoria microeconômica. 

115 Pratica discriminação de preços de 2.º grau uma empresa 

monopolista do ramo de telefonia que cobra preços 

diferentes conforme o pacote de dados comprados pelos 

consumidores, sem diferenciá-los de acordo com sua 

elasticidade-preço de demanda, desde que estejam 

adquirindo o mesmo pacote de dados. 

116 O fundo garantidor de créditos assegura o pagamento de 

principal e juros de aplicações em determinados tipos de 

instrumentos financeiros até o limite de R$ 250 mil por 

investidor. Nesse contexto, a aquisição pouco criteriosa de 

títulos de crédito até o limite de proteção conferido por esse 

fundo, ignorando-se o risco do investimento e observando-se 

apenas a taxa de retorno prometida, pode ser considerada 

como um exemplo de problema relacionado à assimetria 

informacional conhecido como seleção adversa. 

  Os moradores de determinada região têm função utilidade 

dada por ���,	� = −4� + 	, em que � representa a quantidade 

de horas de música ao vivo produzidas por um bar da região e 	, 

a quantidade de dinheiro ganho por esses moradores, de forma 

que mais horas de música ao vivo gera menos utilidade e mais 

dinheiro gera mais utilidade. O bar tem função lucro dada por 

���� = 20� − ��. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes. 

117 Caso aos moradores seja garantido o direito ao silêncio e o 

bar seja impedido de compensá-los pelo desconforto gerado, 

então a quantidade de horas de música produzida será a 

mesma da quantidade produzida na situação em que se 

viabilize a possibilidade de negociação e se atribua ao bar o 

direito de executar tais músicas. 

118 Caso o bar tenha direito conferido pela prefeitura local para 

disponibilizar música ao vivo para os seus clientes e os 

moradores não tenham meios de negociar por menos horas 

de música, haverá 20 horas de música ao vivo, o que excede 

a quantidade eficiente. 

  Em determinado período, um país realizou as seguintes 
transações com o exterior: 

• importações de mercadorias (FOB) no valor de 
US$ 100 bilhões; 

• exportações de mercadorias (FOB) no valor de 
US$ 200 bilhões, com financiamento concedido pelo país 
exportador ao importador estrangeiro; 

• empréstimo contratado no exterior no valor de 
US$ 50 bilhões; 

• recebimento de doações do exterior no valor de 
US$ 30 bilhões; 

• recebimento de investimento estrangeiro direto (IED) no 
valor de US$ 40 bilhões; 

• pagamentos ao exterior por fretes no valor de US$ 5 bilhões. 

Considerando que todas as operações precedentes tenham sido 
devidamente registradas nas contas do balanço de pagamentos e 
que não tenha havido variação por erros ou omissões, julgue os 
itens subsequentes, desconsiderando quaisquer outras transações 
internacionais não listadas. 

119 Se, no período, o investimento total bruto desse país, 
incluído o investimento público, tiver sido de 
US$ 300 bilhões e a poupança do setor público tiver sido 
negativa em US$ 100 bilhões, então a poupança do setor 
privado terá sido de US$ 400 bilhões. 

120 O país acumulou U$ 215 bilhões em reservas internacionais. 

No que se refere a macroeconomia, julgue os próximos itens. 

121 Na abordagem de supervisão microprudencial, o 
Banco Central do Brasil foca a saúde financeira de cada 
instituição individualmente, analisando seu comportamento, 
a qualidade de sua gestão de riscos e sua capacidade de 
enfrentar crises internas; na abordagem macroprudencial, 
adota-se uma visão voltada para o sistema financeiro como 
um todo, observando-se a interconectividade entre as 
instituições e os riscos sistêmicos que podem surgir. 

122 A elevação do percentual de depósitos compulsórios sobre os 
depósitos à vista captados pelas instituições financeiras, a 
venda de títulos em operações de mercado aberto e a 
elevação da taxa de redesconto são exemplos de políticas 
monetárias contracionistas. 

123 As necessidades de financiamento do setor público são 
apuradas pelo Banco Central do Brasil com base na variação 
do estoque do endividamento líquido não financeiro do setor 
público, que, no seu conceito nominal, abrange o 
componente de atualização monetária da dívida, os juros 
reais e o resultado fiscal primário. 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

Julgue os itens seguintes, referentes à relação entre política e 
política pública e à análise de políticas públicas. 

124 Na análise ex ante, a estratégia de construção de 
confiabilidade e credibilidade antecede o desenho da política 
pública. 

125 As políticas públicas são programas de ação governamental 
que visam articular os meios à disposição do Estado e 
atividades privadas, para a realização de objetivos 
socialmente relevantes e politicamente determinados. 
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No que diz respeito ao papel da burocracia no processo de formulação e implementação de políticas públicas e aos tipos de políticas 
públicas, julgue os itens subsequentes. 

126 As campanhas de vacinação contra a dengue, as políticas de emergência relacionadas a desastres naturais, o fundo público de 
financiamento estudantil e o apoio governamental a famílias em situação de risco social são exemplos típicos de políticas 
públicas distributivas. 

127 Segundo a abordagem da burocracia disposicional, o contexto social, racial ou de gênero de um servidor público afeta seu 
comportamento no local de trabalho, especialmente no tratamento a beneficiários de políticas públicas. 

No que se refere à avaliação das políticas públicas, ao processo decisório e ao controle social na implementação de políticas públicas, 
julgue os próximos itens. 

128 De acordo com o modelo decisório baseado na política racional, Estado e governo são arranjos de organizações dotadas de 
culturas organizacionais próprias, com seus próprios projetos políticos e ambições quanto aos diversos tipos de recursos. 

129 A criação dos conselhos paritários, que são imunes às interferências governamentais, oportuniza a participação popular e favorece 
o estabelecimento de novas formas de relacionamento entre o Estado e a sociedade civil. 

130 Os indicadores de resultado são os mais adequados para a avaliação de políticas públicas, pois eles expressam as transformações 
finais na realidade pela intervenção pública. 

Espaço livre 


